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Resumo - Os pressupostos de Dublin: gestão descentralizada e participativa; constituem-se hoje  

em quase um consenso mundial como elementos estruturantes para implantação de  um modelo de 

gestão de recursos hídricos.  Entretanto, se há um consenso relativo a esses pressupostos,  em 

verdade não há consenso na sua aplicação. Teóricos e lideranças públicas no tema, promovem 

debates prolongados em busca de caminhos que levem  essa questão da teoria à prática, com 

soluções que concretizem a gestão das águas  com a efetiva participação da sociedade. Uma 

participação como resultado de decisões que surjam da vinculação entre o comportamento histórico, 

social, cultural das populações do entorno dos corpos de água (o lado soft da ciência)  com o 

conhecimento físico, químico, biológico e ecológico desses corpos de água (o lado hard da ciência). 

Dentre as discussões está a adoção da bacia hidrográfica como unidade de planejamento e gestão.  

Assim, apresenta-se um trabalho desenvolvido no Estado de Minas Gerais, que resultou na 

sua divisão em 34 Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos, na busca de uma 

solução organizacional que considere e promova a articulação e integração das demandas 

provenientes de ambos grupos da ciência (soft e hard) com vistas a contribuir com soluções para um 

dos problemas da ingovernabilidade na gestão integrada das águas. 

 

 

Abstract - Dublin’s presuppositions: decentralization and citizen participation in water 

management Are universally accepting as structural parts for a water management model. 

Meanwhile, if there is a relative consensus of these presuppositions, there is not, indeed, a 

consensus for this applications.  The theorist and political leaders in this area promote length 
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discussions on the search of the ways that lead this question from the theory to the practice and 

mean to concrete solutions, with the effective citizen engagement in water management and the 

evolution towards shared decision making, the search for appropriate level of authority 

(decentralization/ deconcentration) and the sharing of the common vision. (integration between soft 

sciences – historical, social and cultural-  and hard sciences – physical, chemical, biological, 

environmental knowledge). Amongst these discussions there is the adoption of river basin as a unit 

of planning and management. 

Thus, shows the Minas Gerais Estate’s work, that is divided in 34 Planning and Management 

Unites of Water Resources, in the pursuit of a organizational solution that will consider and 

promote the articulation and integration of the request that proceeds from the disciplines of both 

sciences (soft and hard) with a view to the contributions of solution of the problems relative to the 

ungovernableness of the water management.  

  

 

Palavra-chave – unidade de planejamento e gestão; região e unidade hidrográfica 

 

 

INTRODUÇÃO 

O presente trabalho constitui a identificação das unidades de planejamento, que correspondem 

a unidades físico - territoriais, identificadas dentro das bacias hidrográficas, atendendo a uma 

demanda do Conselho Estadual de Recursos Hídricos –CERH/MG ao Instituto Mineiro de Gestão 

das Águas - IGAM, no sentido de identificar e definir unidades de planejamento e de gestão dos 

recursos hídricos no Estado, com o objetivo de orientar as ações relacionadas à aplicação da Política 

Estadual de Recursos Hídricos no âmbito estadual, em especial, orientar o planejamento e a 

formação de comitês de bacia hidrográfica e demais unidades descentralizadas do Sistema Estadual 

de Gerenciamento de Recursos Hídricos. As unidades propostas buscam uma identidade regional 

sintetizada por características físicas, sócio-culturais, econômicas e políticas. 

A identificação das unidades atende também preceito da Constituição mineira, no qual se 

determina a instituição de circunscrições hidrográficas para fins do planejamento e gestão dos 

recursos hídricos no Estado (§1º, Art. 250) e ainda a Lei n.º 13.199, de 1999, onde em seu artigo 10, 

§ 2º, inciso I, determina que o Plano Estadual de Recursos Hídricos contenha “a divisão 

hidrográfica do Estado, na qual se caracterizará cada bacia hidrográfica utilizada para o 

gerenciamento descentralizado e compartilhado dos recursos hídricos”. 

A despeito do caráter técnico na concepção dessas unidades, sua definição deve ser resultado 

de um consenso entre os vários níveis de decisão relacionados à gestão das águas. Assim, em 
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função da evolução do desenvolvimento econômico e social do Estado e considerando o exercício 

da gestão compartilhada desses recursos, ainda em processo de consolidação, essas unidades 

deverão ser aprovadas de forma associada à criação de mecanismos que possibilitem adequações 

para atingir aos objetivos pretendidos.  

A Deliberação Normativa CERH n.º 06  estabeleceu, como resultado deste trabalho, as 

Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos do Estado de Minas Gerais com o 

objetivo de: 1- orientar o planejamento, estruturação e formação de comitês de bacia hidrográfica;  

2- subsidiar a elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos, dos Planos Diretores de Recursos 

Hídricos de Bacias Hidrográficas, programas de desenvolvimento e outros estudos regionais; 3- 

subsidiar a implantação dos demais instrumentos da Política Estadual de Recursos Hídricos e a 

gestão descentralizada desses recursos. 

 

Discussões Teóricas e Conceituais  

Além da imperiosa necessidade do cumprimento legal, as Unidades de Planejamento e Gestão 

de Recursos Hídricos - UPGRH são instrumentos da maior relevância para uma gestão harmônica 

em todo o Estado. Minas Gerais possui características muito peculiares no que diz respeito à sua 

hidrografia e potencial hídrico o que dificulta uma ação coordenada. Com um potencial hídrico 

marcadamente diferenciado, apresentando zonas de profunda escassez, com todas as características 

climatológicas e hidrológicas do semi-árido e zonas de abundância, com clima úmido e um rico 

potencial hídrico, fato este que define, de modo simplificado, bacias com Índices de 

Desenvolvimento Humano - IDH's elevados, comparáveis aos das regiões mais ricas do país, e 

IDH's que caracterizam zonas de absoluta miséria, as UPGRH  surgem como um mecanismo para 

orientar as ações relacionadas à aplicação adequada da Política Estadual de Recursos Hídricos.   

Outrossim, uma discussão que não deixou de estar presente, quando da proposição das 

UPGRH, foi aquela relativa aos fundamentos que orientam todo o Sistema de Gerenciamento de 

Recursos hídricos: descentralização e participação de toda a sociedade.  

Na gestão de recursos hídricos a participação da sociedade, civil e usuária, se sustenta na 

necessidade de se aplicar os instrumentos de gestão na perspectiva das premissas que orientam uma 

governança com governabilidade (J. Rosenau)5. Nessa vertente, o papel o papel do Estado é 

essencial como regulador, regulamentador, organizador e fiscalizador de decisões advindas de um 

                                                 
5 “governança refere-se a atividades apoiadas em objetivos comuns, que podem ou não derivar de responsabilidades 
legais e formalmente prescritas e não dependem, necessariamente, do poder de polícia para que sejam aceitas e 
vençam resistências. Em outras palavras, governança é um fenômeno mais amplo do que governo; abrange as 
instituições governamentais, mas implica também mecanismos informais, de caráter não-governamental, que fazem 
com que as pessoas e as organizações dentro da sua área de atuação tenham uma conduta determinada, satisfaçam 
suas necessidades e respondam às suas demandas.”( Rosenau p15). 
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processo de negociação social. Nesse processo a sociedade expressa toda a sua cultura, história, 

pensamentos individuais e coletivos; reconhece e explicita os conflitos e aponta caminhos que darão 

sustentabilidade, durabilidade, confiabilidade e continuidade às decisões, construídas na 

negociação, alcançadas no consenso.  

Muitas são as causas da crise dos Estados que corroboram com sua baixa capacidade de dar 

respostas aos problemas de governabilidade na gestão dos recursos hídricos. Alguns autores, dentre 

eles Axel Dourojeanni e Andrei Jouravlev, conceituam esse problema como governos sem 

capacidade de governança. Governos com ações de planejamento e intervenção sem a cumplicidade 

social. Muita autoridade e quase nenhuma legitimidade.  

Assim, destaca-se a importância de se criar cenários que possam contribuir para a convivência 

e convergência de soluções que vinculem os conhecimentos da organização/pensamento individual 

e coletivo (culturas locais e regionais), a soft sciences, com os conhecimentos da física, da 

engenharia, biologia, química, que regulam o elemento água, a hard sciences. Cenários que 

auxiliem,  fomentem e orientem o diálogo entre as demandas provenientes de ambos grupos das 

ciências (soft e hard)6. 

Citando novamente Axel Dourojeanni e Andrei Jouravlev  no trabalho Crisis de 

Governabilidad em la Gestión Del Agua, a participação da sociedade, tão comentada e 

recomendada, não passa de uma utopia se não se constrói as bases para que esta se faça efetiva e 

genuína. Essas bases não podem ser construídas a partir de paradigmas já estabelecidos, ignorando 

o comportamento político, social e econômico das comunidades organizadas no entorno dos cursos 

de água.  

Outro ponto discutido para a sustentação da criação das UPGRH é o fato de que nosso modelo 

político-administrativo impõe um sistema representativo por territórios. Através de eleições livres, 

são escolhidos legítimos representantes de Governos municipais, estaduais e federais. São legítimas 

autoridades políticas com competência para administrarem seus territórios em consonância e 

harmonia com todo o território nacional (sistema federado). Este fato se constitui, portanto, em mais 

um elemento desafiador a somar às dificuldades do gerenciamento de recursos tendo a bacia 

hidrográfica com unidade de gestão e planejamento, pois nas bacias se superpõem limites 

jurisdicionais e institucionais sobre os limites naturais. Tais características, se desconsideradas, 

levam à formulação de ótimos projetos para a gestão de recursos hídricos que no entanto não 

refletem uma realidade decisória e assim fracassam na sua implementação. 

Ainda como discussão da necessidade de formulação das UPGRH, tem-se a questão da 

formação dos Comitês. Os Comitês são órgãos de apoio ao Estado que, não sendo órgãos de 

governo, são entes da Administração Pública, com relativa independência orçamentária e no que se 

                                                 
6 Axel Dourojeanni e Andrei Jouravlev, Crisis de Governabilidade em La Gestión Del Agua, Cepal, dezembro de 2001 
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refere à sua estrutura formalizada por indicações, seleção de cargos de confiança, determinações de 

rotinas administrativas. Mas, são, no entanto, unidades administrativas de personalidade pública e 

que requerem, para a sua instituição, um mínimo de responsabilidade civil. Portanto se a 

multiplicação de Comitês não deve ser encarada como um problema a necessitar de ordem, a 

instituição dos mesmos deve ser impingida da mesma responsabilidade que requer a instituição de 

qualquer unidade federada, como os Estados e Municípios. Além das características físicas, 

previsões orçamentárias e instituições de cargos, mesmo que independentes do aparelho público 

tradicional, quesitos e fundamentos sociais e econômicos seriamente dimensionados e analisados, 

associados a um processo de mobilização social, devem estar presentes para orientar a formação de 

Comitês. Pois, segundo Axel Dourejeanni e Andrei Jouravlev, quando interpretam Rölling (2000), 

em trabalho já citado, o simples desejo de ser mais social e culturalmente orientado 

(interdisciplinar, participativo e holístico) não é suficiente para a gestão integrada das águas lograr 

êxito, pois apenas mobilização social não pode vencer ou desconsiderar os limites impostos pela 

natureza e a regras que a traduzem.  

Neste contexto, lembra-se que a criação de Agências está vinculada à sua viabilidade 

financeira, reforçando a necessidade de se ter uma orientação para a formação de Comitês, que são 

a base administrativa das Agências. Considerando ainda que a participação da sociedade seja um 

imperativo para a formação de Comitês, portanto deve haver o interesse, espontâneo ou incentivado, 

de todos em torno da gestão de suas águas mais próximas, não se pode deixar à pura capacidade de 

organização e manifestação de interesse de uma comunidade a gestão de todas as águas do Estado. 

Sendo uma das premissas a descentralização, ou seja, levar a decisão de âmbito local para o local 

onde ela se aplica, para cumpri-la, todos os corpos de água do Estado devem ter condições de se 

organizarem em Comitês, não só aqueles de interesse econômico ou social mais imediato de grupos 

sociais mais organizados. 

Por fim, considerando o Plano Estadual de Recursos Hídricos - PERH como um instrumento 

capaz de subsidiar os processos decisórios do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, propiciando 

orientação para ações relacionadas com a aplicação da Política Estadual de Recursos Hídricos e 

que, neste contexto possa ofereçer instruções adequadas aos processos de constituição de Comitês 

de Bacias Hidrográficas, no presente, sujeitos a alguma dispersão decorrente de expressiva demanda 

social, à qual convém agregar diretrizes advindas de uma leitura territorial mais ampla, a divisão 

hidrográfica do Estado, caracterizando as unidades territoriais a serem utilizadas para o 

gerenciamento das águas em Minas Gerais é mecanismo fundamental a fortalecer a construção e 

implementação do PERH.  

Tendo-se como base essas discussões e os preceitos constitucionais e legais o CERH-MG 

formalizou demanda ao IGAM para a elaboração de estudos que resultassem na identificação das 
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unidades de planejamento e gestão de recursos hídricos no Estado de Minas Gerais. Com base 

nessas considerações a equipe técnica do IGAM identificou e definiu as Unidades de Planejamento 

e de Gestão dos Recursos Hídricos, homologadas pelo CERH.  

 

Procedimentos Metodológicos  

A divisão ora apresentada consistiu de uma abordagem predominantemente técnica, embora 

tenham sido avaliadas e incorporadas, quando possível, as iniciativas de organização de usuários já 

existentes em diversas bacias hidrográficas.  

A identificação das unidades foi realizada em etapas, tendo como base os limites das bacias 

hidrográficas dentro do território mineiro, em consonância com o princípio de gestão por bacias 

hidrográficas, preconizado nos instrumentos legais que dispõem sobre a matéria.  

Dentro de cada uma dessas bacias foram identificadas unidades com relativo grau de 

homogeneidade, a partir da análise integrada de indicadores representando características físicas, 

sócio - culturais, econômicas e políticas diretamente relacionadas aos recursos hídricos. Para a 

realização dessa caracterização foram considerados os aspectos predominantes em escala regional, 

contando, portanto, com um alto nível de generalização como é usual em trabalhos de planejamento 

de uma grande região. Para isso, foram utilizados dados secundários provenientes de estudos 

realizados no âmbito do Estado, a saber: 

• Estudo climático de Edmon Nimer (1989) 

• Deflúvios superficiais no Estado de Minas Gerais (COPASA, HIDROSSISTEMAS, 1993) 

• Diagnóstico Ambiental do Estado de Minas Gerais (CETEC, 1983) 

• Divisão Territorial do Brasil (IBGE, 1997) 

• Projeto Águas de Minas (FEAM, 1999) 

• Plano Diretor de Recursos Hídricos das Bacias dos rios Jequitinhonha e Pardo 
(RURALMINAS/GEOTÉNICA/DHV, 1992) 

• Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia do rio Paracatu 
(RURALMINAS/MAGNA/DAM/EYSER, 1999) 
 

A subdivisão das bacias hidrográficas em unidades foi realizada em três etapas:  

I- A primeira divisão foi baseada na análise das seguintes características físicas,  a 

partir da superposição de mapas temáticos: 

♦ Caracterização climática baseada na distribuição temporal da chuva, segundo      

      5 classes:  

! Super-úmido, menos de 1 mês seco  

! Úmido, de 1 a 2 meses secos; 

! Semi-úmido de 3 meses secos 
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! Semi-úmido, de 4 a 5 meses secos; 

! Semi-árido, mais de 6 meses secos. 

♦ Potencial hídrico representado pela vazão específica média de longo período    

      em 4 classes: 

! < de 2 l/s/km2 

! 2 a 10 l/s/km2 

! 10 a 20 l/s/km2 

! >20 l/s/km2 

♦  Os principais sistemas aqüíferos como indicador do potencial 

hidrogeológico,   

em três classes: 

! Granular 

! Cárstico 

! Fissurado 

♦ Unidades de solos, considerando as grandes unidades predominantes, 

agrupadas em seis classes:  

! Latossolos 

! Podzólicos 

! Cambissolos 

! Litólicos e Afloramentos rochosos 

! Areias Quartzosas 

! Terra Roxa  

♦ Relevo predominante, representado pela percentagem de declividade média  

da área , segundo as seguintes classes:  

! < 8% - relevo plano a suave ondulado;  

! 8 a 20% - relevo ondulado  

! > 20 % - relevo forte ondulado a montanhoso. 

 

II- Essas unidades físicas iniciais foram reavaliadas e subdivididas em função de 

características associadas ao processo de ocupação antrópica, a saber: 

♦ Análise dos principais rios e reservatórios em termos da qualidade de suas 

águas (FEAM,1999), utilizando:  

• Índice de Qualidade das águas – IQA, que reflete a contaminação por esgotos 

sanitários, por outros materiais orgânicos, por nutrientes e sólidos; esse índice representa a 
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situação média do trecho a montante da estação de amostragem. Foram consideradas cinco 

classes: 

! Excelente - 90<IQA<100 

! Bom - 70<IQA<90 

! Médio - 50<IQA<70 

! Ruim - 25<IQA<50 

! Muito Ruim - 0<IQA< 25 

• Contaminação por tóxicos, avaliada considerando os seguintes componentes : 

amônia, arsênio, bário, cádmio, chumbo, cianeto, cobre, cromo hexavalente, índice de 

fenóis, mercúrio, zinco e nitrito. Essa avaliação representa a pior condição identificada em 

cada estação de amostragem, tendo como referência os limites da classe de enquadramento 

do trecho do curso de água na respectiva estação, conforme padrões estabelecidos pelo 

COPAM (DN 10/86). Foram identificadas 3 classes:  

! Baixa – concentrações iguais ou inferiores a 20%  

! Média – concentrações entre 20% e 100% 

! Alta – concentrações superiores a 100%. 

♦ Análise dos aspectos sócioeconômicos, sintetizados no trabalho realizado 

pelo IBGE para a divisão territorial do Brasil em Meso e microrregiôes, fundamentado no 

conceito de organização do espaço, que representa as diferentes estruturas resultantes da 

dinâmica da sociedade dentro de um espaço geográfico.  

As mesorregiões representam um espaço com uma identidade regional formada ao longo do 

tempo pela sociedade, sintetizando portanto os processos sociais atuantes, o quadro natural e a rede 

de comunicação e de lugares. As microrregiões são partes das mesorregiões, que apresentam 

atributos específicos quanto à organização do espaço, relacionada à estrutura de produção e à 

interação espacial, representada pela área de influência dos centros regionais como elementos 

articuladores na distribuição de bens e serviços. Essas unidades representam, portanto, uma síntese 

da ordenação do território com a finalidade de apoiar os levantamentos censitários, servindo de base 

para o planejamento regional das intervenções governamentais de caráter sociais, econômicos e 

políticos.  

♦ Definição de um número máximo de municípios, considerando que uma 

unidade de planejamento e gestão, além de agregar características ambientais relativamente 

similares, deve ter uma dimensão tal que possibilite uma administração eficiente. Diante 

disso, foi adotado um número máximo de 50 municípios para integrar cada unidade. Esse 

critério visa facilitar a representatividade dos integrantes nos fóruns de decisão sobre a 

gestão dos recursos hídricos, uma vez que os instrumentos legais definem a paridade entre 
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representantes do poder público do Estado e dos municípios que integram a bacia 

hidrográfica, que juntos também devem ter paridade com os representantes de usuários e da 

sociedade civil. 

 

III- Em uma terceira etapa do trabalho, foram consideradas as iniciativas de organização 

da sociedade já existentes em diversas bacias do Estado. A análise conjunta das características 

técnicas e das iniciativas de organização dos usuários de bacia, permitiram individualizar como 

unidades de planejamento e gestão a maior parte dessas bacias. As bacias com extensão territorial 

muito reduzidas ou agregando poucos municípios, foram agrupadas junto a outras bacias contíguas 

e com características similares, na expectativa de que elas venham se unir, somando esforços para 

gerenciar os recursos hídricos.  

Finalmente, cabe ressaltar que para as bacias dos rios Buranhém, Jucuruçu, Itanhém, 

Peruípe, Itaúnas, Itabapoana, Itapemirim, Piracicaba/Jaguari e São Marcos, com reduzida superfície 

em Minas, propõe-se a criação, por decreto, de comissões provisórias de mobilização e de 

articulação interestaduais, no sentido de avaliar a criação de comitês ou outras estruturas de 

organização. 

 

 

RESULTADOS  

A divisão das bacias hidrográficas do Estado em unidades de planejamento e de gestão e as 

características ambientais que predominam nessas unidades estão sintetizadas na figura 1 e quadro 

síntese apresentados a seguir. Foram identificadas trinta e quatro unidades, com a seguinte 

descrição: 

Bacia do rio Paranaíba subdividida em três unidades: 
• nascentes do rio Paranaíba até jusante da barragem de Itumbiara; 
• bacia do rio Araguari; 
• baixo curso (da barragem de Itumbiara até a foz). 
 
Bacia do rio Grande subdividida em oito unidades: 
• nascentes do rio Grande até a confluência com o rio das Mortes (exclusive); 
• região das bacias dos rios das Mortes e Jacaré; 
• região do entorno do reservatório de Furnas; 
• bacia do rio Verde; 
• bacia do rio Sapucaí; 
• bacias dos rios Pardo e Moji-Guaçu; 
• região do entorno do reservatório de Peixoto e ribeirão Sapucaí; 
• baixo curso do rio Grande a jusante do reservatório de Peixoto. 
 
Bacia do rio Paraíba do Sul com duas unidades: 
• região da bacia do rio Paraibuna; 
• região das bacias dos rios Pomba e Muriaé. 
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Bacia do rio Doce com cinco unidades: 
• nascentes do rio Piranga até confluência com o rio Piracicaba (exclusive); 
• bacia do rio Piracicaba; 
• bacia do rio Santo Antônio e margem esquerda do rio Doce, entre as confluências 

dos rios Piracicaba e Santo Antônio; 
• região da bacia do rio Suaçuí Grande; 
• região dos rios Caratinga e Manhuaçu. 
 
Bacia do rio Mucuri com apenas uma unidade: 
• a totalidade da bacia no Estado. 
 
Bacia do rio São Mateus, com uma unidade: 
• toda a bacia em Minas. 
 
Bacia do rio Jequitinhonha com três unidades: 
• nascentes até montante da confluência com o rio Salinas (exclusive); 
• bacia do rio Araçuaí; 
• rio Jequitinhonha, de montante da confluência com o rio Salinas até divisa do Estado 

(exceto a bacia do Araçuaí). 
 
Bacia do rio Pardo com uma unidade: 
• toda a área da bacia no Estado. 
 
Bacia do rio São Francisco com dez unidades: 
• nascentes até confluência com o rio Pará (exclusive); 
• bacia do rio Pará; 
• bacia do rio Paraopeba; 
• região do entorno do reservatório de Três Marias; 
• bacia do rio das Velhas; 
• trecho do rio São Francisco de jusante da confluência com o rio Abaeté até jusante da 

confluência com o rio Urucuia (excluindo os rios Urucuia e Paracatu); 
• bacia do rio Paracatu; 
• bacia do rio Urucuia e afluentes da margem esquerda do São Francisco entre os rios 

Paracatu e Urucuia; 
• rio São Francisco de jusante da confluência com o Urucuia até montante da 

confluência com o rio Carinhanha; 
• bacia do rio Verde Grande. 
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UNIDADES DE PLANEJAMENTO E DE GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
 
 

QUADRO 1 - CARACTERÍSTICAS DAS UNIDADES 

 
B 
A 
C 
I 
A  

UNIDADES MESORRE-
GIÕES 

MICRORREGIÕES E 
N° MUNICÍPIOS  

CLIMA DISPONIBI-
LIDADE 

HÍDRICA  
( l/s/ km2 ) 

SISTEMAS 
AQUÍFEROS 

QUALIDADE DAS 
ÁGUAS 

UNIDADES DE 
SOLO E 

DECLIVIDADE 

1. Alto curso até 
jusante da 
barragem de 
Itumbiara 

Triângulo 
Mineiro e Alto 
Paranaíba. 

Patrocínio, Patos de 
Minas e Uberlândia 
17 municípios 

Semi-úmido - 4 a 
5 meses secos. 

10 a 20 Fissurado e 
Granular  

IQA - Médio a Ruim. 
Contaminação por tóxicos – 
Alto 

Podzólicos e 
Cambissolos  
 
> 20% 

2 Bacia do rio 
Araguari 

 Araxá e Uberlândia 
19 municípios 

 > 20 Granular e 
Fissurado 

IQA - Bom no Araguari, 
Médio no Quebra Anzol e 
Capivara e Ruim no 
Uberabinha 
Contaminação tóxicos – Alta  

Latossolos 
 
< 8% e 8 a 20% nas 
nascentes 

P 
A 
R 
A 
N 
A 
Í 
B 
A 

3. Baixo curso (da 
barragem de 
Itumbiara até a 
foz) 

 Uberlândia e Itumbiara 
17 municípios 

Semi-úmido - 4 a 
5 meses secos. 
Úmido – 1 a 2 
meses secos na 
divisa estadual 

2 a 10 
10 a 20 na 
parte oriental 
da unidade 

 IQA - Bom no eixo do 
Paranaíba, Médio no Tijuco e 
Prata. Contaminação por 
tóxicos – Alta 

Latossolos 
 
< 8% 
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B 
A 
C 
I 
A  

UNIDADES MESORRE-
GIÕES 

MICRORREGIÕES E 
N° MUNICÍPIOS  

CLIMA DISPONIBI-
LIDADE 

HÍDRICA  
( l/s/ km2 ) 

SISTEMAS 
AQUÍFEROS 

QUALIDADE DAS 
ÁGUAS 

UNIDADES DE 
SOLO E 

DECLIVIDADE 

1. Alto Grande 
(nascentes até foz 
do rio das Mortes 
(exclusive) 

Campo das 
Vertentes 

Andrelândia e Lavras. 
 
23 municípios 

semi-úmido - 4 a 
5 meses secos 

10 a 20  Fissurado IQA - Médio.  
Contaminação por tóxicos – 
Alta no Capivari, Airuoca e 
Grande a montante de 
Camargos 

Latossolos e 
Cambissolos. 
 
8 a 20% 

2. Região das 
bacias dos rios das 
Mortes e Jacaré 

 S.J.Del Rei, Barbacena, 
Oliveira e Campo Belo  
35 municípios 

 >20  IQA – Médio. 
Contaminação por tóxicos – 
Alta nos rios das Mortes e 
Jacaré 

Latossolos 
 
8 a 20% 

3. Região de 
Furnas 

Sul- sudoeste Passos e Alfenas 
42 municípios 

 10 a 20  IQA – Bom., exceto rio 
Formiga com nível Ruim 
Contaminação tóxicos – Alta 

Podzólicos e 
Latossolos 
8 a 20% 

4. Bacia do rio 
Verde  

 São Lourenço e parte de 
Varginha 
28 municípios 

Úmido – 1 a 2 
meses secos 

  IQA – Médio 
Contaminação por tóxicos – 
Alta e Média 

Latossolos e 
Cambissolos nos 
interflúvios 
8 a 20%.  

5 Bacia do rio 
Sapucaí 

 Itajubá, Sta. Rita do 
Sapucai e P. Alegre 
46 municípios 

   IQA – Médio 
Contaminação por tóxicos – 
Alta e Média 

Latossolos e 
Cambissolos nos 
interflúvios 
> 20% 

6. Bacias dos rios 
Pardo e Moji-
Guaçu 

 Poços de Caldas 
19 municípios 

 >20  IQA - Médio  rio das Antas.  
Contaminação por tóxicos  
Alta a jusante de Poços de 
Caldas 

Latossolos 
 
>20% 

7. Região do 
reservatório de 
Peixoto e ribeirão 
Sapucaí 

 Passos e S. Sebastião do 
Paraíso 
23 municípios 

Semi-úmido –  
4 a 5 meses secos 

 Fissurado e 
Granular 

IQA - Bom, exceto no rib. da 
Bocaina com nível Ruim e S. 
João, com nível Médio.  
Contaminação por tóxicos – 
Média 

Latossolos 
 
< 8 % 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

G 
 

R 
 

A 
 

N 
 

D 
 

E 

8. Baixo curso do 
Grande a jusante 
do reservatório de 
Peixoto 

 Araxá, Uberaba e Frutal 
16 municípios 

 2 a 10 Granular e 
Fissurado 

IQA – Bom, exceto no rio 
Uberaba com nível Médio.  
Contaminação por tóxicos – 
Média no rio Uberaba e Alta 
no S. João  
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B 
A 
C 
I 
A  

UNIDADES MESORRE-
GIÕES 

MICRORREGIÕES E 
N° MUNICÍPIOS  

CLIMA DISPONIBI-
LIDADE 

HÍDRICA  
( l/s/ km2 ) 

SISTEMAS 
AQUÍFEROS 

QUALIDADE DAS 
ÁGUAS 

UNIDADES DE 
SOLO E 

DECLIVIDADE 

1. Região da Bacia do 
rio Paraibuna 

Sul - Sudoeste Juiz de Fora 
 
23 municípios 

Semi-úmido –  
4 a 5 meses secos 

10 a 20 Fissurado IQA – Bom nas nascentes e no 
baixo curso, Ruim entre 
Chapéu d’Uvas e J. de Fora e 
Médio no rio do Peixe. 
Contaminação por tóxico – 
Baixa a Média, e Alta em 
Sobragi  

Latossolos 
 
> 20% 

P 
A 
R 
A 
Í 
B 
A 
 

D 
O 
 

S 
U 
L 

2. Bacias dos rios 
Pomba e Muriaé 

Zona da Mata Juiz de Fora e Cataguases 
 
60 municípios 

   IQA – Médio. 
Contaminação por tóxico – 
Alta no Pomba a jusante de 
Merces, no rio Ubá a jusante 
de Ubá, no rio Muriaé a 
montante de Muriaé e em 
Patrocínio de Muriaé 

 

1. Alto curso até a 
confluência com o rio 
Piracicaba (exclusive) 

Zona da Mata Viçosa e Ponte Nova 
 
66 municípios 

Semi-úmido –  
4 a 5 meses secos 

10 a 20. 
> 20 nas 
nascentes 

Fissurado IQA – Médio 
Contaminação por tóxico –Alta 
em Piranga, Brás Pires, Porto 
Firme e Óculos. 

Latossolos 
 
> 20% 

2. Bacia do rio 
Piracicaba 

Metropolitana e 
Doce 

Ipatinga e Itabira 
14 municípios 

   IQA – Médio 
Contaminação por tóxico – 
Alta em Nova Era, S. Rita das 
Pacas e Timóteo a montante da 
ETA de Acesita 

 

3. Bacia do S. Antônio e 
margem esquerda do Doce 
entre confluências dos rios 
Piracicaba e S. Antônio 

Doce Guanhães, Ipatinga e Conceição 
do Mato Dentro 
 
24 municípios 

 10 a 20  IQA – Médio. 
Contaminação por tóxico – Alta a 
montante de Naque Velho 

Latossolos e 
Podzólicos 
 
8 a 20% 

4. Região da Bacia do 
Suaçui Grande 

 Peçanha e Governador Valadares
41 municípios 

 2 a 10  IQA – Médio 
Contaminação por tóxico – Baixa 

Podzólicos e 
Latossolos. 
> 20% 

 
 
 
 
 
 
 

D 
 

O 
 

C 
 

E 

5. Região dos rios Caratinga 
e Manhuaçu 

 Caratinga e Aimorés 
 
48 municípios 

   IQA – Médio 
Contaminação por tóxico – Baixa, em 
S. Sebastião da Encruzilhada Alta 

Podzólicos 
 
> 20 % 
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B 
A 
C 
I 
A  

UNIDADES MESORRE-
GIÕES 

MICRORREGIÕES E 
N° MUNICÍPIOS  

CLIMA DISPONIBI-
LIDADE 

HÍDRICA  
( l/s/ km2 ) 

SISTEMAS 
AQUÍFEROS 

QUALIDADE DAS 
ÁGUAS 

UNIDADES DE 
SOLO E 

DECLIVIDADE 

  M 
U 
C 
U 
R 
I 

1. Toda a bacia em 
Minas 

Vale do Mucuri Teófilo Otoni e Nanuque 
19 municípios 

Semi-úmido –  
4 a 5 meses 
secos, 
Úmido – 1 a 2 
meses secos na 
divisa com ES 

2 a 10, 10 a 20 
no alto Mucuri 
e no divisor 
com o rio S. 
Mateus 

Fissurado IQA – Médio, exceto nas 
nascentes com  índice Bom e 
no rio Todos os Santos com 
índice Ruim. 
Contaminação por tóxico – 
Alta 

Latossolos 
> 20% 

S. 
MA
TEU
S 

1. Toda a bacia em 
Minas 

Vale do Mucuri 
e Doce 

Teófilo Otoni, Mantena 
 
12 municípios 

Semi-úmido –  
4 a 5 meses 
secos. 

2 a 10 Fissurado Sem informação Latossolos 
 
> 20 % 

1. Nascentes até 
montante da 
confluência com o 
Salinas (exclusível) 

Jequitinhonha e 
Norte de Minas 

Grão Mogol e Diamantina
 
22 municípios 

Semi-úmido – 
 4 a 5 meses 
secos 

2 a 10  Fissurado e 
Granular 

IQA – Médio 
Contaminação por tóxico – 
Média, em Mendanha Alta. 

Cambissolos 
 >20%  
< 8% nas chapadas 

2. Bacia do rio 
Araçuai 

Jequitinhonha Diamantina e Capelinha 
 
26 municípios 

 2 a 10 nas 
partes mais 
altas 
10 a 20 nos 
vales 

 IQA – Bom no alto curso 
passando a Médio após 
confluência do rio 
Itamarandiba. 
Contaminação por tóxico – 
Alta 

Latossolos e 
Cambissolos 
 
8 a 20% 

 
J 
E 
Q 
U 
I 
T 
I 
N 
H 
O 
N 
H 
A 

3. Montante da 
confluência com o rio 
Salinas até divisa do 
Estado. (exceto rio 
Araçuai) 

Jequitinhonha e 
Norte de Minas 

Salinas, Araçuai, Pedra 
Azul e Almenara 
 
35 municípios 

Semi-árido - > 6 
meses secos e 
semi-úmido na 
parte leste da 
bacia  

2 a 10. 
< 2 no vale do  
Jequitinhonha 

Fissurado IQA – Médio até a cidade de 
Almenara, a partir daí Bom até 
a divisa doEstado 
Contaminação por tóxico – 
Alta 

Podzólicos e 
Latossolos 
8 a 20% 

 
 

P 
A 
R 
D 
O 

1. Toda a bacia em 
Minas Gerais 

Norte de Minas Salinas 
15 municípios 

Semi-úmido – 4 a 
5 meses secos 

2 a 10. 
< 2 noa parte 
oriental da 
unidade 

Fissurado e 
Granular 

IQA – Bom no alto curso até 
Montezuma, Médio até 
Cândido Sales. 
Contaminação por tóxico – 
Baixa 

Cambissolos e 
Latossolos. 
< 8%. 
 > 20% nas 
nascentes e trecho 
intermediário,  8 a 
20% no médio curso. 
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B 
A 
C 
I 
A  

UNIDADES MESORRE-
GIÕES 

MICRORREGIÕES E 
N° MUNICÍPIOS  

CLIMA DISPONIBI-
LIDADE 

HÍDRICA  
( l/s/ km2 ) 

SISTEMAS 
AQUÍFEROS 

QUALIDADE DAS 
ÁGUAS 

UNIDADES DE 
SOLO E 

DECLIVIDADE 

1. Alto S. Francisco 
até confluência com 
rio Pará (exclusive) 

Central  
Mineira e parte 
da Oeste de 
Minas 

Bom Despacho e Piuí 
19 municípios 

Semi-úmido –  
4 a 5 meses secos 

10 a 20.. Fissurado, 
Granular e 
Cárstico 

IQA – Médio 
Contaminação por tóxico –  
Alta  

Latossolos. 
Cambissolos. 
 
8 a 20% 

2. Bacia do rio Pará Oeste de Minas Divinópolis, Pará de 
Minas e Três Marias 
28 municípios 

 10 a 20. > 20 
nas nascentes 

Fissurado e 
Cárstico  

IQA – Médio 
Contaminação por tóxico –  
Alta  

Latossolos e 
Cambissolos 

3. Bacia do Paraopeba Metropolitana Conselheiro Lafaiete, 
Itaguara, Pará de Minas, 
Sete Lagoas, Três Marias 
e Curvelo 
40 municípios 

 10 a 20.  IQA – Médio, exceto na bacia 
do Maranhão com nível Ruim. 
Contaminação por tóxico –  
Alta  

Cambissolos e 
Podzólicos 
8 a 20%.  
> 20% nas nascentes 

4. Região do 
reservatório de Três 
Marias 

Central 
Mineira, Alto 
Paranaíba e 
Noroeste de 
Minas 

Três Marias, Patos de 
Minas e Paracatu 
 
18 municípios 

  Granular e 
Fissurado 

IQA – Médio  
Contaminação por tóxico –  
Alta 

Latossolos e 
Litólicos 
 
>20% 

5. Bacia do Velhas  Metropolitana Ouro Preto, Belo 
Horizonte e Sete Lagoas 
 
39 municípios 

 2 a 10. 
10 a 20 nas 
nascentes e 
bacia do 
Paraúna 

Cárstico e 
Fissurado 

IQA – Ruim, exceto na bacia 
do Paraúna, Bicudo e 
Taquaraçu com nível Médio. 
Contaminação por tóxico –  
Alta na maioria dos pontos 
amostrados 

Latossolo. 
Cambissolo nas 
nascentes e 
Espinhaço. 
8 a 20 %. 
> 20% nas nascentes 
e Espinhaço 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

S 
Ã 
O 
 
 

F 
R 
A 
N 
C 
I 
S 
C 
O 

6. Trecho do São 
Francisco de jusante 
da confluência com o 
Abaeté até jusante da 
confluência com 
Urucuia ( exceto 
Urucuia e Paracatu) 

Central Mineira 
e Norte de 
Minas 

Bocaiuva e Pirapora 
 
32 municípios 

 10 a 20.  
2 a 10 no eixo 
do S. Francisco 

Fissurado , 
Granular e 
Cárstico 

IQA – Médio, exceto baixo 
Vellhas com nível Ruim. 
Contaminação por tóxico –  
Alta 

Latossolos no alto 
Abaeté e no Jequitaí. 
Areias nas margens 
do S. F. e litólicos 
no restante. 
< 8%. > 20% no 
Abaeté e divisor do 
Velhas com o 
Jequitaí 
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B 
A 
C 
I 
A  

UNIDADES MESORRE-
GIÕES 

MICRORREGIÕES E 
N° MUNICÍPIOS  

CLIMA DISPONIBI-
LIDADE 

HÍDRICA  
( l/s/ km2 ) 

SISTEMAS 
AQUÍFEROS 

QUALIDADE DAS 
ÁGUAS 

UNIDADES DE 
SOLO E 

DECLIVIDADE 

7. Bacia do rio 
Paracatu 

Noroeste de 
Minas 

Paracatu e Unaí 
14 municípios 

Semi-úmido –  
4 a 5 meses secos 

2 a 10.  
10 a 20 nas 
nascentes dos 
rios Preto, Prata 
e Sono 

Fissurado , 
Granular e 
Cárstico 

IQA – Médio 
Contaminação por tóxico –  
Média a Alta 

Latossolos. 
Cambissolos e 
Litólicos nas 
nascentes do Preto, 
Paracatu e Prata.  
< 8%. > 20% nas 
nascentes do Preto, 
Prata e Sono 

8. Bacia do rio 
Urucuia e afluentes da 
margem esquerda do 
S. Francisco entre 
Paracatu e Urucuia 

 Unaí e Januária 
10 municípios 

 2 a 10.  
10 a 20 no Alto 
Urucuia 

Granular e 
Fissurado  

IQA – Médio 
Contaminação por tóxico –  
Média a Alta 

Cambissolos nas 
nascentes, Latossolos 
no médio curso e 
Areia no baixo.  
< 8%. 8 a 20% nas 
nascentes do Urucuia 

 
 
 
 

S 
Ã 
O 
 
 

F 
R 
A 
N 
C 
I 
S 
C 
O 

9. São Francisco de 
jusante da confluência 
do Urucuia até o 
Carinhanha ( exceto o 
Verde Grande) 

Norte de 
MInas 

Januária 
 
17 municípios 

Semi-árido –  
> 6 meses secos 

2 a 10 no vale.  
10 a 20 nas 
nascentes 

Granular e 
Cárstico 
 

IQA – Médio do rio S. 
Francisco e sem informação 
nos outros cursos de água. 

Areias e Cambissolos 
Latossolos e Aluvial 
no eixo do S. 
Francisco 
< 8% 

 10. Bacia do rio Verde 
Grande 

 Janaúba e Montes Claros  
 
25 municípios 

 < 2 Cárstico IQA – Médio, exceto no 
Ribeirão Vieira com Nível 
Ruim.  
Contaminação por tóxico – 
Alta 

Latossolos no 
Gorutuba e baixo  
Verde Grande, Terra 
roxa nas nascentes, 
Cambissolos na 
margem esquerda do 
médio V. Grande 
< 8%. 8 a 20% no 
divisor entre Grande 
e Pacuí 
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Figura 1 
 
 


